
 

PROJETO DE LEI Nº 56/2018 

 

 

 

 

“Dispõe sobre regras específicas a serem 

observadas no projeto, no licenciamento, na 

execução, na manutenção e na utilização de 

contêineres como residências ou estabelecimentos 

comerciais de qualquer natureza, e da outras 

providências." 

 

 

 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

 
 

Art. 1º A utilização de contêineres como edificação residencial 

ou comercial, transitória ou não, aplicam-se as normas gerais constante no Código de 

Obras vigente e, também, as normas específicas previstas nesta lei. 

 

Art. 2° A autorização da utilização de contêineres como 

edificação residencial ou comercial, transitória ou não, será permitida quando:  

 

I - o contêiner comprovadamente não tenha sido utilizado para o 

transporte de material tóxico, mesmo que tenha sofrido uma ou mais lavagens;  

 

II - possua área de ventilação natural, efetiva, de no mínimo 

15% (quinze por cento) da área do piso, composta por, no mínimo, duas aberturas 

adequadamente dispostas para permitir eficaz ventilação interna; 

 

III - garanta condições de conforto térmico; 

 

IV - possua pé direito mínimo de 2,40m (dois metros e quarenta 

centímetros); 

V - possua proteção contra riscos de choque elétrico por 

contatos indiretos, além do aterramento elétrico;  

 

VI - as aberturas existentes estejam com eventuais arestas 

protegidas. 

 



 

Art. 3° O alvará ou a autorização para utilização de contêineres 

como edificação, transitória ou não, dependerá do atendimento das normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

 

 Art. 4º As despesas com a execução da presente Lei correrão 

por conta de verba orçamentária própria.  

 

 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

S/S., 09 de março de 2018. 

 

 

 

 

HUDSON PESSINI 

Vereador 

 



 

JUSTIFICATIVA: 

 

Surgiu nos últimos anos uma crescente e inovadora forma de habitar, 

trata-se da utilização de contêineres como elementos construtivos utilizados para 

estabelecimentos comerciais de uso transitório ou não. 

A experiência é exitosa no mundo inteiro, também para uso 

residencial. Traduz os anseios da sociedade pela produção de menos lixo, pelo 

reaproveitamento de materiais e, também por soluções rápidas e baratas de moradia. 

Pode, eventualmente, vir a ser uma excelente solução para moradias populares. 

Em diversos outros municípios já houve o adiantar de regulamentação 

quanto a questão, como a Cidade de Piracicaba que alterou suas normas sobre 

edificações previstas na Lei Complementar nº 206/07. 

O Código de Obras traduz as normas gerais a serem observadas, 

porém faz-se necessária dada a especificidade da edificação, a edição de normas 

pontuais, destinadas especialmente a garantir a salubridade e a segurança no seu uso, 

razão pela qual entendi primordial a apresentação desta propositura que ora submeto à 

aprovação dos nobres pares, na certeza de que vislumbrarão seu mérito e o interesse 

público  

Neste sentido, é que apresentamos o presente Projeto de Lei para 

apreciação dos Nobres pares. 

 

 

 

S/S.,  09 de março de 2018. 

 

 

 

 

HUDSON PESSINI 

Vereador 


